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RESUMO 
 

Novas tecnologias trazidas junto à sociedade da informação trouxeram diversas 

transformações e benefícios ao cotidiano, visto que o acesso à internet e às redes 

sociais perpassa por um crescimento exponencial. Todavia, junto a tamanho 

avanço, as prática delituosas também tomaram novos moldes. A exposição 

pornográfica não consentida, se apresenta como um fenômeno complexo e 

recorrente nas relações humanas mantidas na vigência da cibercultura. 

Considerando que, no âmbito acadêmico jurídico temáticas que envolvam a 

sexualidade feminina ainda é pouco aprofundado, o objeto de estudo revela uma 

natureza jurídica clara de gênero. Com a promulgação da Lei nº 13.718/2018, que 

inseriu o art. 218-C ao Código Penal, tipificando a exposição pornográfica não 

consentida. A partir dessas considerações, vem a presente pesquisa problematizar: 

o tipo penal disposto no art. 218-C ao Código Penal foi adequadamente construído 

de maneira a reprimir satisfatoriamente a prática da exposição pornográfica não 

consentida? Para tanto, o presente estudo teve por objetivo discutir a exposição 

pornográfica não consentida enquanto violência de gênero e os reflexos observado 

a partir da novel lei, através da análise de decisões do Superior Tribunal de Justiça. 

No mais, a pesquisa utiliza a metodologia de pesquisa indiciária, bem como, análise 

de dados expressos pela SaferNet Brasil, além da análise de julgados do Superior 

Tribunal de Justiça. Por fim, a pesquisa busca responder a pergunta a que se 

propôs, observando que, o novo tipo penal pode ser um avanço na luta contra os 

crimes baseados no gênero. 

 
Palavras-chaves: exposição pornográfica não consentida; violência de gênero; 
tipificação. 
 
  



 
 

ABSTRACT 
 
 

New technologies brought to the information society have brought several 

transformations and benefits to everyday life, as access to the internet and social 

networks is undergoing exponential growth. However, along with such advances, 

criminal practices also took on new molds. Non-consented pornographic exposure 

presents itself as a complex and recurrent phenomenon in human relationships 

maintained during cyberculture. Considering that, in the academic legal sphere, 

themes involving female sexuality are still poorly studied, the object of study reveals 

a clear legal nature of gender. With the enactment of Law No. 13,718/2018, which 

inserted art. 218-C to the Penal Code, typifying non-consented pornographic 

exposure. From these considerations, this research comes to problematize: the 

penal type provided for in art. 218-C of the Penal Code was properly constructed in 

order to satisfactorily repress the practice of unauthorized pornographic exposure? 

Therefore, this study aimed to discuss non-consensual pornographic exposure as 

gender violence and the consequences observed from the new law, through the 

analysis of decisions of the Superior Court of Justice. In addition, the research uses 

the methodology of evidence research, as well as data analysis expressed by 

SaferNet Brasil, in addition to the analysis of judgments of the Superior Court of 

Justice. Finally, the research seeks to answer the question it proposed, noting that 

the new penal type can be an advance in the fight against gender-based crimes. 

 

Keywords: pornographic exposure not consented; gender violence; Typing. 
  



 
 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................. 11 

2 HISTORICIDADE DOS CONCEITOS DE SEXUALIDADE, PORNOGRAFIA, 

INTERNET E IDENTIDADE ................................................................................. 20 

2.1 Internet e a Revolução Informacional ............................................................. 27 

2.2 As Novas formas de interação humana na sociedade da informação ............ 29 

2.3 O processo de identificação social na Cibercultura ........................................ 35 

2.4 O exibicionismo online e o “manda nudes”..................................................... 40 

2.5 A Dualidade das redes ................................................................................... 43 

3 IH, VAZOU! A EXPOSIÇÃO PORNOGRÁFICA NÃO CONSENTIDA NA 

INTERNET ........................................................................................................... 50 

4 NATUREZA JURÍDICA DA EXPOSIÇÃO PORNOGRÁFICA NÃO 

CONSENTIDA ENQUANTO VIOLÊNCIA DE GÊNERO ..................................... 64 

4.1 Notas sobre a contextualização histórica do papel da mulher enquanto sujeito 

de direito............................................................................................................... 73 

5 AS DIVERVAS MODALIDADES DE VIOLÊNCIA PERPETRADAS PELA 

EXPOSIÇÃO PORNOGRÁFICA NÃO CONSENTIDA E A CULPABILIZAÇÃO DA 

VÍTIMA ................................................................................................................. 84 

5.1 As implicações morais e psicológicas de ser “ela” perante “todos” ................ 85 

5.2 Casos emblemáticos brasileiros que evidenciaram as consequências 

desestruturantes da exposição pornográfica não consentida sobre as vítimas ... 91 

5.3 Rose Leonel ................................................................................................... 93 



 
 

5.4 Francyelle dos Santos Pires ........................................................................... 95 

5.5 Saori Teixeira ................................................................................................. 97 

6 ANÁLISE DA APLICABILIDADE DA LEI 13.718/2018 COMO INSTRUMENTO 

DE REPRESSÃO À EXPOSIÇÃO PORNOGRÁFICA NÃO CONSENTIDA NA 

INTERNET ........................................................................................................... 98 

6.1 Considerações sobre o art. 218-C do Código Penal e a Teoria Tridimensional 

do Direito .............................................................................................................. 99 

6.2 O enfrentamento institucional da Exposição Pornográfica não Consentida no 

âmbito do Superior Tribunal de Justiça .............................................................. 103 

6.3 A aplicabilidade da Lei nº 13.718/2018: Tipificação penal da conduta é 

suficiente? .......................................................................................................... 111 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................ 120 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .................................................................. 123 



 
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O desenvolvimento e expansão da comunicação através do mundo digital e 

a facilidade aplicada ao compartilhamento de dados no ambiente virtual tem 

proporcionado mudança substancial nas relações pessoais, ao passo que, não 

parece utópico afirmar que, por vezes, a vida digital tem sido imposta às relações 

reais. Nesse sentido, parafraseando Bauman1, os relacionamentos interpessoais 

sofrem com a superficialidade da era digital, com a substituição do contato físico 

pela frieza das telas. 

A respeito do fenômeno mundial que modificou grotescamente as relações 

humanas, Moherdaui observa que  

“A internet é um conjunto de recursos tecnológicos que coloca à 
disposição de qualquer cidadão que possui computador, um modem e 
uma linha telefônica uma enorme quantidade de informação e 
possibilidades de acesso a serviços diversificados”.2 

 
Neste ponto, ao tratar sobre a internet, deve-se pontuar os contornos que 

marcam sua origem datada da década de 1960, nos Estados Unidos da América.  

Com o objetivo inicial de assegurar às sociedades acadêmicas e militares 

americanas uma nova forma de comunicação capaz de suportar os efeitos 

devastadores de possível ataque nuclear, surgiu um projeto nomeado de 

“ARPANET”, que, mais tarde, seria conhecido como uma espécie de embrião da 

                                            
1 BAUMAN, Z. Amor líquido: sobre a fragilidade dos laços humanos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
2004, p. 14.  
2 MOHERDAUI, Luciana. Guia de estilo web produção e edição de notícias on-line. 2. ed. rev. e 
ampl. São Paulo: Editora SENAC São Paulo, 2002, p. 14.  



 
 

 

internet. Note-se que a internet já surge com o escopo de resguardar, facilitar e 

ampliar a forma de comunicação já existente3. 

Já em terras brasileiras, a citada inovação tecnológica surgiu mais 

tardiamente, sendo que no Brasil, a internet surge e se concretizada apenas em 

meados de 19944. 

Novos conceitos e paradigmas tiveram vez na era vanguardista, a saber o 

termo “Sociedade da Informação”, que se remete à relação entre os constantes 

avanços da Tecnologia da Informação e Comunicação e as modificações 

observadas na sociedade.5 

Há de se admitir que os avanços tecnológicos são benéficos e tornaram o 

cotidiano mais conveniente e prático, em especial das grandes metrópoles onde o 

tempo é tão escasso. De outra banda, na seara da educação a internet também 

conferiu novas proporções ao compartilhamento e acesso a ela.  

Em tantos outros setores sociais, observa-se claramente a influência 

exercida pela internet. Outro ótimo exemplo é a virtualização dos processos 

judiciais, a realização de audiências à distância que, durante o isolamento social 

imposto pela Pandemia da COVID-19 se mostraram fundamentais para 

salvaguardar a aplicação da Justiça. Sendo assim, é plausível afirmar que a 

virtualidade compõe o processo de evolução humana.  

Todavia, importante pontuar a linha tênue existente entre os benefícios 

proporcionados e uso equivocado de tamanha facilidade. A ausência de programa 

                                            
3 LINS, Bernardo E. A evolução da Internet: uma perspectiva histórica. Cadernos Aslegis, v. 17, n. 
48, p. 11-45, 2013. 
4 Ibid. 
5GOUVEIA, Luis. Sociedade da Informação: notas de contribuição para uma definição operacional. 
2004. Disponível em:  
http://homepage.ufp.pt/lmbg/reserva/lbg_socinformacao04.pdf. Acesso em: 09 dez. 2020. 



 
 

 

de promoção da educação digital, as tecnologias de compartilhamento de dados 

figuram, muitas vezes, como ferramenta para o surgimento de novas condutas 

ofensivas que objetivam unicamente violar a imagem, a honra e a moral do 

indivíduo exposto6. 

A análise mais aprofundada sobre a vida social contemporânea e seus 

meandros perpassa pelo acesso às redes sociais que se mostram como resposta 

política de ampliação da cidadania e promoção da informação popular. 

Não é difícil tomar conhecimento sobre situações que alguém enviou fotos, 

vídeos ou até mesmo mensagens de texto com conteúdo íntimo para seu parceiro 

e que, sem sua autorização, este compartilha o material em uma rede social ou 

aplicativo de mensagem instantânea.  

Considerando a velocidade e o poder de alcance da internet, as informações 

divulgadas virtualmente, em geral, tomam proporções inimagináveis. Em razão 

disso, os espaços virtuais são, muitas vezes, o meio mais reiteradamente utilizado 

para a prática de exposição pornográfica não consentida. 

O objeto de estudo do presente trabalho apresenta uma temática 

contemporânea e de grande relevância social, entretanto de escassa reflexão nos 

bancos jurídicos brasileiros: a Exposição Pornográfica não Consentida na Internet. 

Para além, percebe-se que o tema muitas vezes é tratado de maneira simplista, 

dando ênfase apenas ao revenge porn, uma vez que este se trata apenas de uma 

espécie do crime ora debatido.  

                                            
6 BUZZI, Vitória de Macedo. Pornografia de vingança: contexto histórico-social e abordagem no 

direito brasileiro. Florianópolis: Empório do Direito, 2015, p. 16. 



 
 

 

Segundo Sydow, a exposição pornográfica não consentida na internet se 

traduz “como a disseminação não autorizada de imagem de nudez total, parcial ou 

mídias que retratam ato sexual”7. A exposição característica desse tipo de conduta 

ecoa de tal maneira a desencadear um verdadeiro linchamento moral, ao passo 

que a coloca em situação de vulnerabilidade ao assédio de terceiros, utilizando-se 

do poder de massificação da informação detido pela internet como mecanismo 

agravante do crime.  

A discussão do tema em pauta se mostra relevante ao cenário social 

contemporâneo também quando se considera a abrangência e a inevitabilidade dos 

danos causados às vítimas, que, majoritariamente são mulheres. Diante do grande 

número de casos ligados à exposição pornográfica não consentida, a SaferNet8 

Brasil, organização sem fins lucrativos com atuação nacional, fundada por um 

grupo de cientistas da computação, professores, pesquisadores e bacharéis de 

Direito. Consolidou-se como referência nacional no enfrentamento aos crimes e 

violações aos direitos humanos havidos através da internet. Para tanto, 

estabeleceu uma parceria com o Ministério Público Federal e a Polícia Federal, 

criando um canal de atendimento em caráter gratuito e sigiloso com o objetivo de 

esclarecer dúvidas e fornecer orientação a pessoas que estão em situações de 

violência, inclusive vítimas da exposição pornográfica não consentida, através de 

uma equipe de psicólogos treinados a orientação e apoio às vítimas, nomeado de 

                                            
7 SYDOW, Spencer Toth; DE CASTRO, Ana Lara Camargo. A exposição pornográfica não 
consentida na internet: da pornografia de vingança ao lucro. Belo Horizonte: Editora D’Placido, 
2017, p. 38. (Coleção Cybercrimes) 
8 SaferNet Brasil é uma associação civil de direito privado, com atuação nacional, sem fins lucrativos 
ou econômicos, sem vinculação político partidária, religiosa ou racial. Fundada em 20 de dezembro 
de 2005, com foco na promoção e defesa dos Direitos Humanos na Internet no Brasil. Disponível 
em: https://new.safernet.org.br/content/institucional. Acesso em: 01 fev. 2021. 



 
 

 

Help Line9. Em 2020, foram realizados 355 pedidos de ajuda no site SaferNet para 

denunciar esse tipo de crime com divulgação em chats e e-mail.10 

Incontestável e redundante afirmar que a tecnologia prossegue a largos 

passos, e em razão desta crescente os crimes virtuais como o ora analisado têm 

acompanhado a mesma tendência. Diferentemente, o ordenamento jurídico não 

tem mesma velocidade, ao passo que está sempre “um passo atrás”, restando 

lacunas jurídicas que repercutem proporcionalmente na eficácia da tutela penal.  

No dia 24 de setembro de 2018 fora sancionada a Lei nº 13.718/2018, 

responsável por criminalizar a conduta de exposição pornográfica não consentida, 

acrescentando o art. 218-C, § 1º, ao Código Penal Brasileiro, com pena de reclusão 

cominada entre 1 (um) a 5 (cinco) anos11. 

Procura-se analisar como a conduta era tratada pela doutrina e 

jurisprudência anteriormente à Lei nº. 13.718/2018, visto que não havia uma 

legislação especial para essa violência, nem mesmo um tipo penal específico. E 

por vezes era tratado como um crime de menor potencial ofensivo, que não era 

compatível com as reais consequências desta violência 

                                            
9 O Helpline trata-se de canal online gratuito criado pela associação civil de direito privado SaferNet, 
que oferece orientação de forma pontual e informativa para esclarecer dúvidas sobre segurança na 
Internet e como prevenir riscos e violações, a exemplo de intimidação, humilhações (ciberbullying), 
troca e divulgação de mensagens íntimas não-autorizadas (sexting ou nudes), encontro forçado ou 
exposição forçada (sextorsão), uso excessivo de jogos na Internet e envolvimento com desafios 
perigosos. 
10 Ibid. 
11 Art. 218-C.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, vender ou expor à venda, distribuir, publicar 
ou divulgar, por qualquer meio - inclusive por meio de comunicação de massa ou sistema de 
informática ou telemática -, fotografia, vídeo ou outro registro audiovisual que contenha cena de 
estupro ou de estupro de vulnerável ou que faça apologia ou induza a sua prática, ou, sem o 
consentimento da vítima, cena de sexo, nudez ou pornografia:   
Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o fato não constitui crime mais grave. § 1º  A pena 
é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) se o crime é praticado por agente que mantém ou 
tenha mantido relação íntima de afeto com a vítima ou com o fim de vingança ou humilhação. § 2º  
Não há crime quando o agente pratica as condutas descritas no caput deste artigo em publicação 
de natureza jornalística, científica, cultural ou acadêmica com a adoção de recurso que impossibilite 
a identificação da vítima, ressalvada sua prévia autorização, caso seja maior de 18 (dezoito) anos.   



 
 

 

Para tanto, a problemática desse trabalho consiste em avaliar como a 

conduta, hoje tipificada, era tratada até o momento da promulgação da Lei nº 

13.716/2018, visto a ausência de legislação específica para o tema, sendo tratado 

como crime de menor potencial ofensivo. Indaga-se: o tipo penal disposto no art. 

218-C ao Código Penal foi adequadamente construído de maneira a reprimir 

satisfatoriamente a prática da exposição pornográfica não consentida?  

 A resposta à problemática imposta remete inicialmente a duas hipóteses 

entendidas como essenciais para o entendimento do estudo em tela. A hipótese de 

a tutela penal brasileira não ser eficaz na repressão do crime de exposição 

pornográfica não consentida na internet, uma vez que, o tipo penal hoje vigente 

apresenta erros formais capazes de comprometer sua aplicabilidade. Bem como, a 

hipótese de que as modificações trazidas pela Lei nº 13.718/2018 associada à 

educação digital como política preventiva, pode se tornar extremamente importante 

na adequação do Ordenamento Jurídico Brasileiro às inovações informáticas 

contemporâneas.  

Para realização deste trabalho foram adotados como referenciais teóricos as 

obras de Spencer Toth Sydow,12 das célebres autoras, pesquisadoras e 

                                            
12 Spencer Toth Sydow, trata-se de Doutor e mestre em Direito Penal, Criminologia e Medicina 
Forense pela Universidade de São Paulo (Largo São Francisco), especialista em Direito Penal 
Informático, advogado, professor de graduação e pós-graduação, palestrante, presidente da 
Comissão de Direito Digital (OAB/SP, Conselheiro Suplente do Comitê Gestor da Internet Brasileira.  



 
 

 

professoras Danielle Keats Citron13 e Mary Anne Franks14, que muito têm-se 

destacado na discussão da temática ora abordada. Serão analisados conceitos e 

particularidades relacionados ao tema, como apresenta-se nos capítulos a seguir 

descritos. 

O capítulo inicial, traz noções preliminares sobre a expressão pornografia, 

traçando um paralelo com sua utilização em diversos marcos da história humana, 

findando com a análise dos novos contornos proporcionados pelo surgimento da 

internet. Aborda-se ainda, novas formas das relações humanas, perpassando pela 

fragilidade e obscuridades observadas no mundo virtual.  

Já no segundo capítulo será estudada a exposição pornográfica não 

consentida sob a ótica conceitual, adentrando nas ramificações e espécies do crime 

analisado.  

                                            
13 Danielle Keats Citron: trata-se de professora de direito da Jefferson Scholars Foundation Schenck 
na University of Virginia School of Law. Autora do livro Hate Crimes in Cyberspace (2014), que foi 
nomeado um dos “20 Melhores Momentos para Mulheres em 2014” pela revista Cosmopolitan. 
Também atua como vice-presidente da Cyber Civil Rights Initiative, uma organização que fornece 
assistência e apoio legislativo às vítimas de abuso online. Em 2017, eleita membro do American 
Law Institute e atualmente atua no Conselho Consultivo do Projeto de Princípios de Privacidade da 
Informação da ALI, vice-presidente e membro do conselho da Cyber Civil Rights Initiative, atua no 
Conselho de Confiança e Segurança do Twitter e no Fórum de Diretores para o Futuro da 
Privacidade. 
14 Mary Anne Franks: trata-se de renomada acadêmica jurídica norte-americana, autora, ativista e 

comentarista da mídia. Ela é professora de direito e Dean's Distinguished Scholar na University of 
Miami School of Law, e atua como presidente e diretora de política legislativa e tecnológica da 
Iniciativa de direitos civis cibernéticos. Autora de The Cult of the Constitution: Our Deadly Devotion 
to Guns and Free Speech, que ganhou uma medalha de ouro em 2020 pelo Independent Publisher 
Book Awards, bem como no Association of American Publishers PROSE Awards for Legal Studies 
e Excelência em Ciências Sociais. Seu trabalho acadêmico se concentra em assédio online, 
liberdade de expressão, discriminação e violência. Franks também escreve para vários meios de 
comunicação, incluindo The Atlantic, The Guardian, The Independent e o Daily Dot. Franks é co-
produtora do filme Hot Girls Wanted de 2015, um documentário produzido pela atriz Rashida Jones 
que examina a indústria pornográfica "amadora profissional". Conhecida por seu trabalho na defesa 
de reformas legislativas, tecnológicas e sociais na questão da pornografia não consensual, foi 
fundamental na elaboração de legislação estadual recente contra a prática nos Estados Unidos. 
Trabalhou com a congressista Jackie Speier em um projeto de lei criminal federal, o Intimate Privacy 
Protection Act (IPPA), que evoluiu para a Lei SHIELD agora faz parte da Lei de Reautorização da 
Violência Contra as Mulheres de 2021. Em 2014, Franks foi nomeada um das "Os Heróis na Luta 
para Salvar a Internet" pelo Daily Dot.  
 



 
 

 

Ato contínuo, o terceiro capítulo fará o enquadramento do mencionado tipo 

penal como violência de gênero, observada a preponderância da prática por 

homens em face de vítimas mulheres, avaliando assim os prejuízos suportados 

pela vítima, nas searas psíquicas, morais e patrimoniais. No mesmo tópico será 

realizada uma breve contextualização histórica sobre o papel da mulher enquanto 

sujeito de direito. 

Os impactos devastadores nas searas da dignidade sexual, moral e 

psicológica suportados pelas vítimas darão início a este capítulo. Ainda serão 

debatidos casos emblemáticos de brasileiras vítimas da exposição pornográfica 

não consentida, como o ocorrido com a jornalista Rose Leonel, Francyelle dos 

Santos Pires e a recifense Saori Teixeira. 

Por sua vez, o quinto capítulo servirá como reflexão sobre a tipificação penal 

brasileira para o crime de Pornografia de Vingança e a pena cominada no artigo 

218-C, §1º do Código Penal, adotando como paradigma o Princípio Tridimensional 

do Direito, os demais princípios basilares do Direito Penal, para apontar questões 

de ordem formal e material que, porventura, sinalizem a fragilidade do tipo penal. 

A presente pesquisa faz ainda uma análise de decisões proferidas pelo 

Superior Tribunal de Justiça que versam sobre a exposição pornográfica não 

consentida, tendo como base a Lei 13.718/2018. O objetivo de tal análise de 

precedentes se fundamenta na tentativa de averiguar se, de fato, a aplicabilidade 

da inovação penal se mostra satisfatória como mecanismo de repressão à conduta 

delitiva. 

Para um desenvolvimento conciso da presente pesquisa, faz-se necessário 

o consignação dos parâmetros metodológicos utilizados. Para tanto, optou-se pela 



 
 

 

pesquisa bibliográfica e exploratória, realizada através de periódicos científicos 

nacionais e estrangeiros, livros, dissertações, teses e notícias dos principais 

veículos de comunicação.  

Se trata de metodologia de pesquisa o método indiciário proposto por Carlo 

Ginzburg, visto que este paradigma se mostra capaz de enfatizar aspectos 

aparentemente tidos como secundários, mas que podem esconder a chave de 

entendimento holístico do objeto de estudo. 

Ao adotar tal método, a pesquisa se propôs a analisar as fontes 

bibliográficas, documentos, aspectos culturais e dados estatísticos com o objetivo 

de entender os fatos históricos e levantar possíveis hipóteses a serem verificadas. 

Portanto, utilizou-se da análise de dados estatísticos (números de 

atendimentos realizados pela SaferNet Brasil em casos de exposição pornográfica 

não consentida) e de julgados do Superior Tribunal de Justiça que abordam a 

temática proposta, com o objetivo de avaliar os impactos proporcionados pelo art. 

218-C do Código Penal. 

Por fim, a conclusão apresentará os resultados da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Entende-se que a proximidade entre a internet e o consumo e produção de 

conteúdo pornográfico trata-se de fenômeno conhecido. De modo semelhante e 

como reflexões e incursões científicas têm encontrado espaço crescente no âmbito 

jurídico. 

Enfatizou-se o importante trabalho desempenhado pela SaferNet Brasil no 

atendimento e suporte psicológico ofertado às vítimas de crimes virtuais, como a 

exposição pornográfica não consentida.  

O ciberespaço e a cibercultura aparecem, por vezes, como um reflexo das 

complexidades e padrões sociais já enfrentados na realidade presencial. Assim 

sendo, as percepções fundadas nos estereótipos de gênero são nitidamente 

observadas em ambas as realidades, o que requer das instituições de justiça uma 

abordagem mais robusta e contextualizada de repressão à violência de gênero e 

novas modalidades delitivas. Entre as diversas novas modalidades de práticas 

criminosas, pode-se citar a exposição pornográfica não consentida na internet, a 

qual aparece como uma perspectiva recorrente, carecendo de maior 

aprofundamento e olhar mais atento. 

No Brasil, sob a perspectiva acadêmica, as reflexões sobre a exposição 

pornográfica e demais crimes sexuais se apresentava lacunosa, visto que tal 

temática ainda permeava as bancadas jurídicas como ponto sensível.  

Com a promulgação da Lei nº 13.718/2018, que incluiu o art. 2018-C ao 

Código Penal, a exposição pornográfica não consentida, agora tipificada, ganhou 

novos moldes, bem como o amparo às vítimas foi, em parte, fortalecido. Em 



 
 

 

momento anterior à lei federal, a conduta do agente divulgador era tratada como 

crime de menor potencial ofensivo de natureza privada, sendo reduzida ao rito da 

Lei nº. 9.099/95. Uma verdadeira incoerência, se comparado aos imensuráveis 

danos de natureza moral, psicológica e patrimonial suportados pela vítima. 

Dessa forma, a Lei nº 13.718/2018, apesar dos sérios erros observados, 

deve ser encarada como uma inovação positiva no ordenamento jurídico brasileiro, 

haja vista que até então não havia tipificação penal para esse tipo de conduta.  

Dentre as alterações propostas pela lei federal, sob a óptica desta pesquisa, 

a que se mostra mais relevante seria a alteração de sua natureza jurídica para 

pública incondicionada, vez que confere ao crime analisado status de problema 

social digno de maior relevância penal.  

Durante a análise dos casos selecionados, a partir dos objetivos definidos, 

não restam dúvidas de que a exposição pornográfica não consentida é uma 

violência de gênero, pois abarca, majoritariamente, mulheres como vítima, sendo 

presente, também, a relação de dominação entre os gêneros. 

A despeito da dificuldade em encontrar decisões e acórdãos proferidos pelo 

STJ sobre uma legislação tão recente, vê-se que os magistrados ainda se 

encontram reticentes quanto ao novo dispositivo penal. Há uma utilização deficitária 

por parte dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça quanto as inovações 

trazidas pela Lei nº 13.718/2018. Entretanto, em razão de tal lei ainda ser recente, 

vez que sua promulgação foi datada do ano de 2018, espera-se que o novel tipo 

penal seja observado com maior frequência na jurisprudência brasileira. 



 
 

 

Por fim, entende-se que a legislação é um meio essencial na promoção de 

direitos e proteção do individual, tendência observada de maneira crescente no 

ordenamento jurídico brasileiro. Expressão de que o direito também, é um 

importante aparelho de promoção do combate à desigualdade, inclusive entre os 

gêneros.  

Impor penas severas aos agentes da conduta ora tratada é importante e 

necessário, sobretudo para as vítimas. Contudo, a promoção dos conceitos de 

paridade de gêneros mostra-se fundamental no processo de reeducação e combate 

a crimes de gênero. Importa não apenas punir, mas sim educar.  

A percepção de que o Direito Penal só deverá intervir nas relações privadas 

como medida extrema, ao passo que se deve priorizar o fomento da educação 

digital na formação dos indivíduos, compreendendo essencialmente a igualdade 

entre qualquer ser humano, independentemente de seu gênero, etnia ou credo. 
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